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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Aviso n.º 11428/2015

Processo de recrutamento de médico para preenchimento
de um posto de trabalho correspondente à categoria

de assistente graduado sénior de Anestesiologia Médica
Nos termos do Despacho n.º 10062 -A-C/2015, publicado no Diário 

da República, 2.ª série — n.º 173 — 04 de setembro de 2015 e por 
deliberação do Conselho de Administração de 23 -09 -2015, faz-se pú-
blico, que se encontra aberto concurso para preenchimento de um posto 
de trabalho para assistente graduado sénior de anestesiologia médica 
da carreira médica e especial médica hospitalar, com os requisitos 
de habilitação profissional, progressão profissional e diferenciação 
técnico-científica.

1 — Tipo de concurso — comum, aberto a todos os médicos deten-
tores dos requisitos de admissão, com relação jurídica de Contrato de 
Trabalho em Função Pública e Contrato Individual de Trabalho portempo 
indeterminado.

2 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento 
do lugar indicado.

3 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis, contados a partir da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, 
Decreto -Lei n. 177/2009, de 4 de agosto, Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, com as alterações na Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro e 
com a redação dada pela Portaria n.º 229 -A/2015, 03 de agosto, Decreto-
-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, Acordo Coletivo de Trabalho 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 2/2009, de 13 de 
outubro de 2009, Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego n.º 41, de 8 de novembro de 2009, Acordo Coletivo 
de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, de 29 
de dezembro de 2011.

5 — Caraterização do posto de trabalho — o posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional no artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 176/2009 de 4 de agosto, no artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009 de 4 de agosto e na cláusula 10.ª do ACT n.º 41, de 
08/11/2009.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional nas instalações que integram o Centro Hospitalar do Baixo 
Vouga, E. P. E.

7 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam até ao termo do prazo da candidatura, os 
seguintes requisitos:

7.1 — Possuir o grau de consultor e duração mínima de três anos de 
exercício de funções com a categoria de assistente graduado no âmbito 
desta especialidade, inscrição na Ordem dos Médicos, bem como demais 
requisitos previstos na lei.

8 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho para a 
carreira médica é estabelecido no Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto, no Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e no Decreto-Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Posicionamento remuneratório — a remuneração a atribuir será 
de acordo com o estabelecido no Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 
de dezembro, e no Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de de-
zembro.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão 
ser formalizadas em requerimento, dirigido ao Exmo. Senhor Presi-
dente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Baixo 
Vouga, E. P. E., entregue diretamente no Serviço de Gestão de Recursos 
em dias úteis no período compreendido entre as 9:00 horas e as 16:00 ho-
ras, sito na Avenida Artur Ravara 3814 -501 Aveiro, ou remetida por 
correio, registada e com aviso de receção, para o Centro Hospitalar do 
Baixo Vouga, E. P. E., Avenida Artur Ravara 3814 -501 Aveiro, até ao 
termo do prazo fixado, devendo constar do requerimento os seguintes 
elementos:

a) Identificação do candidato (nome, data de nascimento, estado civil, 
número bilhete de identidade/cartão de cidadão, nacionalidade, morada, 
código postal, telefone e endereço eletrónico caso exista);

b) Identificação do procedimento concursal, com referência ao aviso, 
número e data do Diário da República da publicação do presente aviso, 
solicitando admissão ao concurso;

c) Identificação da relação jurídica de emprego público ou privado, com 
a indicação da categoria, carreira e instituição do exercício de atividade;

d) Identificação dos documentos exigidos para admissão ao concurso;

10.1 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área profissional 
a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo do vínculo e antiguidade como exercício 
da categoria de assistente graduado;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, elaborados em modelo 

europeu, devidamente rubricados, datados e assinados, incluindo a 
descrição das atividades desenvolvidas;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade para discussão na prova prática;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em alíne-
as separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra relativa-
mente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de 
agosto, e no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto.

10.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei penal e constituem infração disciplinar.

10.3 — O Júri pode solicitar aos candidatos, sempre que exista dúvida, 
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de seleção — os métodos de seleção a aplicar são 
a avaliação e discussão curricular (n.º 1 e 2 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio e n.º 1 e 2 da cláusula 22.º do ACT, Boletim 
do Trabalho n.º 48, de 29 de dezembro de 2011) e prova prática (n.º 1 
e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro e cláusula 21.º, 22.º e o 
n.º 1 e 2 da cláusula 23.º do ACT, Boletim do Trabalho n.º 48, de 29 de 
dezembro de 2011).

12 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitados.

13 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam  -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio e no ACT, Boletim de Trabalho n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

15 — A lista unitária de ordenação final após homologação, é publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos e disponibilizada na sua página eletrónica.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

17 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Dr. Manuel Alfredo Dias da Costa, Assistente graduado 

sénior de anestesiologia — Unidade Local de Saúde da Guarda, EPE
1.º vogal efetivo: Prof. Dr. Joaquim Manuel da Silva Viana, Assistente 

graduado sénior de anestesiologia — Centro Hospitalar da Universidade 
de Coimbra, EPE

2.º vogal efetivo:Dra. Lubélia Maria Ferreira Pedro Mesquita Pegado, 
Assistente graduada sénior de anestesiologia — Centro Hospitalar da 
Universidade de Coimbra, EPE

1.º vogal suplente: Dr. José Pedro Ferreira de Campos e Assunção, 
Assistente graduado sénior de anestesiologia — Centro Hospitalar 
Tondela — Viseu, EPE

2.º vogal suplente: Dr. Paulo Pires Figueiredo, Assistente graduado 
sénior de anestesiologia — Centro Hospitalar Entre Douro e Vouga, 
EPEO primeiro vogal efetivo substitui o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
29 de setembro de 2015. — A Técnica Superior do Serviço de Gestão 

de Recursos Humanos, Aida Maria Marques Teixeira Valente Monteiro.
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